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O sociólogo americano Jerome Skolnick, em análise sobre o funcionamento das organizações policiais americanas no fi nal dos anos 1960, observava que a média da opinião 
pública dos Estados Unidos acreditava que o modo de funciona-
mento da polícia estava fundamentalmente associado à personali-
dade e aos valores dos policiais. O problema policial, nesse sentido, 
se constituía em achar as pessoas “certas” para o desempenho da 
atividade. Pouca atenção era dispensada ao fato de que o modo de 
funcionamento da polícia também poderia estar relacionado tan-
to às características e aos objetivos das próprias instituições como 
às premissas e ao desenho do Sistema de Justiça Criminal no qual 
estas estão inseridas (SKOLNICK,1966, pp. 4-5). Ao mesmo tem-
po, afi rmava ele, questionava-se a ideia de que, para a completa 
profi ssionalização dos serviços policiais americanos, os valores de 
honestidade e de capacidade profi ssional seriam, em si mesmos, 
sufi cientes: demandava-se dos policiais, tal como de advogados, 
médicos e engenheiros, que eles desenvolvessem iniciativa e capa-
cidade discricionária para decidir. Nesse sentido, Skolnick defi nia, 
por meio do que ele considerava um dilema, a complexa posição 
social da polícia no século XX nos Estados Unidos.
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Este artigo tem por objetivo analisar a evolução 
do chamado modelo profi ssional-burocrático 
de policiamento, suas características e dilemas, 
em países de tradição anglo-saxã. A partir das 
características históricas da profi ssionalização 
policial, especialmente nos EUA, procuramos 
antecipar algumas das hipóteses associadas a sua 
incorporação e transformação para a realidade 
policial brasileira nos últimos anos, ressaltando 
algumas das limitações que o modelo, apesar das 
conquistas, havia apresentado em outros países, 
como a alta discricionariedade do policial de linha e 
o isolamento social da organização policial.
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The Police in Transition: The Professional-Bureaucratic 
Model of Policing and Hypotheses Regarding Limits 
to the Professionalization of Brazilian Police Forces 
reviews the evolution of the so-called professional-
bureaucratic model of policing, its traits and dilemmas, in 
Anglo-Saxon countries. Based on historical characteristics of 
police professionalization, especially in USA, we attempt to 
anticipate some hypotheses associated to its incorporation 
and transformation in Brazilian police forces in recent years, 
underlining some of the limits that, despite its achievements, 
the model had presented in other countries, such as the 
high level of discretion of police offi  cers on street duty and 
the social isolation of the police organisation.
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Em uma democracia, é requerido da polícia manter a ordem na socie-
dade e fazê-lo dentro dos limites da lei. Como funcionários públicos a 
quem cabe tal demanda, a polícia é parte de uma burocracia. A ideo-
logia democrática da burocracia enfatiza a iniciativa, em vez da aderên-
cia disciplinada a normas e regulamentos. Em contraste, a ação dentro 
dos limites da lei enfatiza os direitos de cidadãos individuais e os limites 
por eles implicados para a iniciativa dos policiais. Essa tensão entre as 
consequências operacionais das ideias de ordem, efi ciência e iniciativa, 
de um lado, e a legalidade, de outro, constitui o principal problema da 
polícia como organização pública. (SKOLNICK, 1966, p. 6)
O dilema entre a iniciativa, a capacidade discricioná-
ria do policial de linha no exercício de suas funções, de um 
lado, e a necessidade da adesão a regras abstratas e genéri-
cas, contextualizadas a partir de uma realidade organizacio-
nal burocrática, de outro, seria o dilema que defi niria, para 
Skolnick, os limites e as características da profi ssionalização 
das organizações policiais no século XX.
Objetiva-se, neste artigo, a partir das características his-
tóricas do desenvolvimento do modelo anglo-saxão de poli-
ciamento, antecipar algumas das hipóteses associadas quan-
do de sua incorporação e transformação para as limitações 
da realidade policial brasileira nos últimos anos.
1. Emergência e consolidação do modelo 
profi ssional-burocrático de policiamento
Segundo Walker (1977, p. ix), por volta da década de 1930 
as características dominantes da moderna polícia americana já ti-
nham tomado forma: grandes estruturas burocráticas organizadas 
a partir de linhas hierárquicas semimilitares, através das quais os 
policiais se envolviam em uma carreira de vida inteira, marcada 
por uma cada vez mais evidente subcultura. A agenda das refor-
mas que tornaram possíveis essas características previa (WALKER, 
1992, pp. 13-14): a) a eliminação da infl uência política através do 
desenvolvimento de um novo sentido de missão para a atividade 
policial − a de servir a toda a comunidade com uma postura poli-
ticamente neutra; b) o estabelecimento de uma missão de serviço 
público neutro, corolário da ideia mencionada no primeiro item, 
que propunha a redefi nição do status profi ssional dos policiais, 
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incorporando-os à administração pública local como servidores 
públicos; c) a qualifi cação profi ssional, especialmente com a con-
tratação de chefes policiais com atividade profi ssional reconhecida 
e destacada; d) o estabelecimento de qualifi cações mínimas para 
a contratação e o treinamento dos policiais de linha; e) a introdu-
ção de princípios de administração científi ca aos departamentos 
de polícia, no sentido de aumentar a efi ciência do aparato policial; 
f) a introdução e o reforço de instrumentos de disciplina de estilo 
militar para tornar os policiais mais responsivos e controláveis à 
cadeia de comando da organização.
Para Kelling e Coles (1997, pp. 73-77), o movimento de refor-
ma da polícia americana foi desenvolvido em contraste com o que 
se pensava “contaminar” a atividade policial no século XIX: sua 
proximidade com a população, fosse pela prestação de serviços de 
assistência, do ponto de vista positivo, fosse em virtude da progres-
siva contaminação da máquina pelos sindicatos políticos locais, de 
fundo étnico, religioso ou partidário. Nesse sentido, o conceito de 
profi ssionalismo oferecerá uma estrutura para as ideias de reforma 
e para a proposta e implementação das modifi cações. 
Poncioni (2003, p. 72) defi ne o modelo profi ssional da polí-
cia como um quadro de referência analítico por meio do qual um 
conjunto de argumentos sobre papel, funções, fi losofi a de trabalho, 
administração, estratégias e táticas operacionais − portanto, uma 
ideia de missão − se organiza para moldar o comportamento po-
licial, em resposta a um mandato da sociedade e na construção de 
sua legitimidade social. Wilensky (1964, pp. 140-141) ressalta que a 
profi ssionalização de uma ocupação pode ser medida pelo grau de 
sucesso na demanda pela posse de uma competência técnica ex-
clusiva e pelo grau de aderência do praticante a um ideal de serviço 
e às normas de conduta profi ssional. Essas duas ideias frequente-
mente implicariam uma postura impessoal, imparcial e objetiva 
do profi ssional frente ao “cliente”, e a necessidade de que ele tente 
manter a qualidade do trabalho, ao mesmo tempo reconhecendo 
a limitada competência da sua especialidade no conjunto maior da 
profi ssão e honrando as demandas de seus colegas de outras espe-
cialidades. Já para Bonelli (2002, pp. 16-19), o profi ssionalismo pode 
ser reconhecido a partir da especialização do trabalho, de jurisdição 
exclusiva dos praticantes sobre a atividade, da posição protegida no 
mercado de trabalho por credenciais específi cas, do programa for-
mal de treinamento e de um ideal de serviço que valorize a realização 
pelo trabalho e não do ganho fi nanceiro dele advindo.
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Walker (1977), em referência à reforma das polícias 
americanas, salienta que a construção de um status profi s-
sional consistiria basicamente em três dimensões, a saber:
(...) conhecimento profi ssional, autonomia profi ssional e um ideal de ser-
viço. Uma profi ssão é caracterizada por um complexo e esotérico corpo 
de conhecimento capaz de ser codifi cado e aplicado aos problemas 
sociais aos quais se dirige como solução. Profi ssionais são aqueles que 
dominaram esse corpo de conhecimento através de treinamento inten-
sivo. Profi ssionais também detêm o monopólio no direito de uso desse 
conhecimento e de sua experiência, e o direito de excluir outros que não 
possuem esse conhecimento de atuar em sua área de interesse. A auto-
nomia profi ssional se adquire com a monopolização: aos profi ssionais é 
dada a responsabilidade de recrutar, treinar e supervisionar novos prati-
cantes desse conhecimento, manter padrões de atividade e desenvolver 
novos conhecimentos. Em retribuição a esse monopólio, profi ssionais se 
comprometem com um ideal de serviço. (WALKER, 1977, p. x) 
Assim, alguns elementos estariam associados à constru-
ção histórica do ideal profi ssional das organizações policiais 
americanas e, em certo sentido, das polícias ocidentais duran-
te o século XX. O primeiro elemento seria o desenvolvimento 
de uma autoconsciência profi ssional, especialmente com o 
surgimento de uma literatura profi ssional e a consolidação da 
prática de recrutamento interno para as posições de liderança 
na organização (WALKER, 1977, pp. 34-37), já visíveis a par-
tir dos últimos 30 anos do século XIX.
Um segundo elemento se referiria à militarização das orga-
nizações policiais, graças à ênfase na disciplina de estilo militar 
com o objetivo de aumentar o controle sobre policiais de linha 
e suas atividades, e, ainda, a introdução da ideia de efi ciência 
como meta para o balizamento das atividades (WALKER, 1977, 
pp. 42-48). Como corolário dessas inovações, verifi caram-se o 
surgimento das academias ou escolas de instrução; a centrali-
zação das operações, no sentido de obter conformidade e regu-
laridade; critérios meritocráticos para recrutamento e seleção 
e o desenvolvimento de uma carreira profi ssional por meio da 
qual o servidor público poderia vislumbrar seu futuro e desen-
volver fi delidade organizacional; a introdução de medidas de 
performance individual na execução do trabalho; e, por fi m, a 
consolidação de um ideal de serviço – a “luta contra o crime”.
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O terceiro elemento estaria relacionado à emergência das 
associações profi ssionais (tais como a IACP – Associação Inter-
nacional dos Chefes de Polícia, em 1893), que paulatinamente 
se consolidaram como fóruns de discussão e disseminação do 
conhecimento profi ssional, e, de outro lado, à crescente sindi-
calização dos policiais de linha, responsável pela consolidação 
de uma arena de interesses profi ssionais comuns.
Um quarto elemento se coloca em associação ao ataque à 
inefi ciência administrativa por meio dos movimentos de reforma 
administrativa das organizações policiais, mais ou menos con-
temporâneos às reformas progressivas na administração pública, 
no início do século XX. De fato, para Walker (1977, pp. 53-68), 
os movimentos de reforma administrativa de certa forma defi ni-
ram os rumos do processo de profi ssionalização, graças à buro-
cratização das polícias. Os princípios da moderna administração 
de empresas foram adaptados às organizações policiais, na crença 
de que a efi ciência e a capacidade de mostrar resultados, típicas 
do mundo corporativo, ofereciam um modelo apropriado para a 
polícia. Eram, então, três os princípios básicos: centralizar a auto-
ridade no departamento de polícia, racionalizar os procedimentos 
de comando e controle e aumentar a qualifi cação dos policiais. A 
reforma  das estruturas incluía a confecção e a divulgação de regras 
e procedimentos internos relativos ao funcionamento burocrático 
da instituição, à carreira, à disciplina, além de manuais operacio-
nais e aspectos relacionados ao trabalho. Incluíam ainda a conso-
lidação das estruturas de ensino e treinamento; a sistematização 
dos registros operacionais e administrativos; a adequação das ins-
talações de trabalho; o extremo cuidado com a imagem pública 
com a cobrança sistemática de disciplina corporal e uso adequado 
do uniforme; a organização racional da atividade, com sistemas de 
patrulha baseados em registros de crimes e chamadas de serviço; 
escalas de serviço para oferecer previsibilidade e sustentabilidade à 
força de trabalho; e um ideal de serviço civil, procurando vetar aos 
policiais a participação político-partidária. Enfi m, tratava-se de 
um planejamento racional das atividades relacionadas à organiza-
ção, consoantes com o modelo taylorista-fordista vigente.
Um quinto aspecto estava na necessidade de melhorar a qua-
lifi cação do policial de linha (WALKER, 1977, pp. 72-73), com a 
introdução progressiva de programas vigorosos de formação e de 
treinamento formal, procedimentos de avaliação do desempenho 
individual e sistemas racionais de promoção meritocráticos. 
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Um sexto e último elemento está relacionado ao uso in-
tensivo da tecnologia (WALKER, 1977, pp. 136-137), especial-
mente aquela voltada para o aumento da mobilidade (introdu-
ção do automóvel) e das comunicações (utilização do telefone 
e, posteriormente, do rádio). Essas três tecnologias teriam, na 
verdade, mudado radicalmente a natureza do trabalho policial. 
O automóvel substituiu a patrulha a pé, permitindo ao depar-
tamento de polícia racionalizar o uso dos seus recursos, já que 
um policial motorizado poderia cumprir com mais conforto 
e de forma mais rápida e efi ciente uma rota equivalente à da 
carga de trabalho de vários policiais a pé. Por outro lado, foi 
responsável por um grande impacto na relação do policial com 
o público, do qual se isolou e se distanciou. O rádio, por sua 
vez, propiciou mobilização, supervisão e controle do trabalho 
do policial de linha de uma forma até então inédita, dado que 
permitia a comunicação imediata e em qualquer lugar, poten-
cializada pela centralização organizacional. Por fi m, o telefone 
tornou possível aos cidadãos acessar a polícia a qualquer mo-
mento e receber a visita de um policial em uma viatura, au-
mentando exponencialmente a demanda por serviços, sobre-
tudo a partir da adoção de centrais telefônicas de atendimento 
e despacho (tais como a do telefone 190, no caso brasileiro).
Reiss Jr. (2003, pp. 66-67) salienta que, provavelmente, o 
maior impacto da tecnologia tenha sido solidifi car a centraliza-
ção burocrática do comando e do controle organizacionais. A 
separação entre o trabalho dos policiais e as comunidades que 
eles policiam se torna, então, completa. Para Walker (1977, p. 
64), seu resultado de longo prazo foi uma revolução nas expec-
tativas públicas sobre o serviço policial e sobre o nível de ordem 
que deve prevalecer na sociedade. Esse conjunto de inovações, 
portanto, provocou uma sutil, mas fundamental mudança 
qualitativa no mandato policial: a progressiva prevalência ide-
ológica e conceitual de que a atividade fundamental da polícia 
é o combate ao crime, que se reveste de maior objetividade e 
tangibilidade pelo uso da estatística policial e, especialmente, 
do número de prisões ou detenções como medida de efi ciência. 
Atividades correlatas, tais como as de serviço público (no nosso 
caso, o atendimento a parturientes, portadores de doença men-
tal e o atendimento a ocorrências de “menor potencial ofen-
sivo”), vão sendo progressivamente consideradas atividades 
“menos nobres”, e cada vez mais relegadas a segundo plano.
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Para Poncioni (2005), nesse modelo o policial deve ser um aplicador 
imparcial da lei, relacionando-se com os cidadãos a partir da neutralidade 
e da objetividade desse ideal de serviço, isto é, “cabendo-lhe cumprir os de-
veres oficiais segundo os procedimentos rotinizados, independentemente 
de inclinações pessoais e a despeito das necessidades do público não en-
quadradas pela lei” (PONCIONI, 2005, p. 590). Firmar-se-á, portanto, a 
imagem do policial como um indivíduo tecnicamente habilidoso, alta-
mente treinado e extremamente eficiente, exercendo a atividade de agente 
da lei e da ordem na guerra contra o crime. A consolidação do modelo 
profissional-burocrático teria levado à construção de um padrão de poli-
ciamento que foi se estabelecendo paulatinamente, em especial nos Esta-
dos Unidos, na comunidade britânica, no Japão e em alguns outros países 
da Europa. O Quadro 1 sistematiza esses principais desenvolvimentos:
Quadro 1 - Inovações e desenvolvimentos do modelo profi ssio-
nal-burocrático de policiamento
Inovação Desenvolvimentos
1. Desenvolvimento de uma autoconsciência 
profi ssional
- Literatura profi ssional
- Recrutamento interno para os postos de 
comando
2. Militarização e efi ciência
- Ênfase na disciplina de estilo militar
- Academias e escolas de instrução
- Centralização organizacional
- Recrutamento e seleção através de critérios 
meritocráticos
- Desenvolvimento de uma carreira profi ssional
- Medidas de desempenho
- Ideal de serviço: luta contra o crime
3. Associações profi ssionais
- Fóruns de discussão e disseminação de práticas 
e do conhecimento profi ssional
- Sindicalização
4. Reforma administrativa e burocratização
- Centralização da autoridade
- Racionalização dos procedimentos de comando 
e controle
- Qualifi cação dos policiais
- Planejamento racional das atividades
5. Qualifi cação dos policiais
- Formação e treinamentos formais
- Avaliação do desempenho individual
- Sistemas racionais de promoção através de 
critérios meritocráticos
6. Uso intensivo da tecnologia
- Mobilidade (através do automóvel)
- Coordenação e controle (através do rádio)
- Acessibilidade (através do telefone e das centrais 
de atendimento e despacho)
Fonte: adaptado de Walker (1977)
DILEMAS72 A polícia em transição Eduardo Cerqueira Batitucci
2. O legado da profi ssionalização e os 
dilemas da burocratização
Walker (1977, pp. 167-174) salienta que, em comparação 
com o século XIX1, os movimentos de reforma foram capazes de 
consolidar a atividade policial como uma ocupação de tempo in-
tegral, com algum comprometimento a ideais abstratos de serviço 
público baseados no reconhecimento da necessidade de formar e 
treinar seus praticantes, evidenciando a possibilidade da constru-
ção de um corpo de conhecimento de natureza científi ca.
Para Reiss Jr. (2003, pp. 73-76), as principais mudanças se-
riam: 1) na organização do comando e na mobilização dos po-
liciais. A centralização desloca o centro de comando da polícia 
da comunidade para uma central abstrata. Se antes os cidadãos 
mobilizavam a polícia comparecendo à base policial, ou se co-
municando com ela, e eram atendidos pelo patrulheiro a pé, os 
sistemas de atendimento e de despacho despersonalizaram a for-
ma de contato entre a população e o policial; 2) na organização 
e no trabalho dos policiais de linha. Demandava-se do policial 
que ele conhecesse todas as características de sua rota (pessoas, 
casas, estabelecimentos comerciais). Hoje os policiais fazem suas 
rondas, basicamente, através da patrulha motorizada, usualmen-
te cobrindo áreas muito maiores do que um policial a pé poderia 
cobrir; 3) no grau de especialização. Antes incipiente, a especia-
lização interna na organização da atividade policial passou a um 
grau elevado, com grande número de unidades especializadas, 
voltadas para atividades específi cas; 4) no sistema de informa-
ções. De elementar, de base local e lastreado na experiência e no 
conhecimento do policial individual, o sistema passou a ser for-
mal e complexo, institucional e universal para o cotidiano da or-
ganização – de livros de registro de ocorrência da unidade local 
a uma rede virtual de informações e a toda uma complexidade 
administrativa que inclui a necessidade de muitos registros, for-
mulários e relatórios específi cos. Por fi m, a base do trabalho de 
policiamento foi transformada – antes, a atividade era exclusi-
vamente masculina e incluía todo um ciclo de atividades e res-
ponsabilidades – da limpeza ao trabalho administrativo. Hoje 
a atividade inclui um grande número de profi ssionais especia-
lizados e técnicos (tais como médicos, psicólogos, veterinários, 
especialistas computacionais, analistas de crime etc.) e o apoio de 
funcionários civis (administração básica, limpeza etc.). 
1  Para uma análise compa-
rada dos desenvolvimentos 
na atividade policial no sé-
culo XIX nos Estados Uni-
dos, Inglaterra e Brasil, ver 
Batitucci (2010).
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Kelling e Moore (1988, p. 7) assim sistematizam um dos 
principais programas, o de patrulhas motorizadas preventi-
vas e centrais de atendimento e despacho:
O. W. Wilson desenvolveu a teoria da patrulha motorizada preven-
tiva como uma tática anticrime. Ele teorizou que, se a polícia uti-
lizasse carros caracterizados distribuídos randomicamente pelas 
ruas da cidade, e desse especial atenção a determinados proble-
mas (tais como em bares e escolas), uma sensação de onipresen-
ça policial poderia tanto deter criminosos como tranquilizar os ci-
dadãos. (...) Se os cidadãos fossem encorajados a chamar a polícia 
através do telefone, assim que os problemas se apresentassem, a 
polícia poderia responder rapidamente e estabelecer o controle 
sobre as situações, identifi cando e prendendo criminosos.
Para Walker (1977, p. 168), entretanto, o profi ssionalismo 
teria um legado ambíguo, dado que muitos dos problemas tradi-
cionais teriam permanecido (como a questão da corrupção e da 
infl uência política) e outras questões teriam surgido como con-
sequências inesperadas dos processos de reforma (tais como o 
isolamento social do policial de linha, a subcultura policial, o mi-
litarismo e a ênfase em um ideal de serviço voltado para a guerra 
contra o crime). Kelling e Coles (1997, p. 77) afi rmam que, com a 
institucionalização das reformas do modelo profi ssional-burocrá-
tico, a função da polícia transitaria da ideia de prevenir o crime, 
especialmente através da patrulha a pé, e de prover serviços para os 
desassistidos, típica do fi nal do século XIX, para a ideia de provisão 
de serviços de apreensão criminal através da implementação da lei 
(isto é, da prisão de suspeitos e criminosos). Dessa última derivam 
todas as atividades do modelo profi ssional-burocrático de policia-
mento: a guerra contra o crime, a tática policial, o policiamento 
especializado, o patrulhamento científi co e motorizado, a central 
de despachos e a de atendimento telefônico, estruturas organiza-
cionais e processos de gerenciamento científi cos. 
Na mesma linha, Reiss Jr. (2003, p. 67) observa que a ex-
pansão exponencial do acesso à polícia, representada pelo uso 
intensivo do telefone e de centrais de atendimento e despacho, 
rapidamente acabou por sufocar a capacidade das organiza-
ções policiais, dado que o volume dos chamados sempre crescia 
mais do que os recursos dos departamentos para lidar com eles. 
Criaram-se, assim, modelos de decisão, com o objetivo de esca-
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lonar as prioridades de atendimento de acordo com o tipo do 
chamado. A premissa de que o rápido atendimento (através do 
despacho eletrônico de uma viatura motorizada) seria sufi cien-
te para uma maior efi ciência (por exemplo, através de mais pri-
sões) foi caindo por terra, já que a maioria dos chamados dizia 
respeito a crimes que já haviam acontecido (tais como roubos, 
furtos e arrombamentos de residência). Por outro lado, o uso 
intensivo do automóvel teve um preço alto: o patrulheiro em 
sua viatura (com ar-condicionado ou aquecimento) não saía 
do veículo para fazer a patrulha preventiva a pé ou para saber 
mais sobre a comunidade que estava policiando. O isolamento 
da polícia, calculado para enfrentar o problema da corrupção e 
da política, acabou separando-a do público ao qual devia ser-
vir. Muitos grupos, especialmente os minoritários, sentiam-se 
hostilizados por um policiamento impessoal, desrespeitoso e 
potencialmente repressivo. 
Assim, Wilson e Kelling (2000, p. 10) sugerem que o 
movimento de profi ssionalização mudaria completamente 
a relação entre o policial e a comunidade que ele atende, 
minimizando a importância da tradição ou dos costumes 
(e, portanto, do próprio contato cotidiano) e maximizando 
uma abordagem mais racionalizada, “científi ca”, em que o 
gerenciamento da atividade responderia a indicadores obje-
tivos e não à experiência dos próprios policiais.
Manning (1997, pp. 120-128), entretanto, afi rma que o pro-
fi ssionalismo é uma retórica e uma estratégia que as polícias uti-
lizam para defender seu mandato e construir autoestima, auto-
nomia organizacional e solidariedade ocupacional, envolvendo, 
entre outros, os seguintes elementos: 1) o profi ssionalismo como 
uma ideologia com a qual a polícia procura, externamente, de-
fi nir e construir uma distância social de sua clientela e legitimar 
os propósitos, as convenções e as motivações de seus praticantes, 
enquanto internamente o profi ssionalismo agiria para unifi car 
os interesses dissonantes, típicos de qualquer grupo profi ssional; 
2) um ideal burocrático, através do qual a ênfase na racionalida-
de, na efi ciência, na organização cientifi camente orientada e tec-
nologicamente sofi sticada, ofereceria um veículo efetivo para a 
solução dos problemas da organização e da complexidade de sua 
atividade; 3) o uso intensivo de tecnologia, que conecta a orga-
nização policial a um dos símbolos de legitimação mais efetivos 
da sociedade moderna; 4) o uso de estatística para a construção 
DILEMAS 75Eduardo Cerqueira Batitucci A polícia em transição
da ideia de efi ciência; e 5) o segredo, utilizado como estratégia de 
autoproteção e coesão interna. Nesse sentido, tendo por base a 
dramaturgia social de Erving Goffman, para Manning, a ideolo-
gia do profi ssionalismo seria o roteiro que a polícia desempenha 
no teatro das relações sociais e institucionais.
Na mesma direção, e criticando as “conquistas” do movi-
mento profi ssional, Weinberger (1991, p. 75) afi rma que o que 
distingue a polícia dos outros profi ssionais no campo criminal 
ou civil é a precariedade do conhecimento, do desenvolvimento 
de habilidades ou do treino necessário antes que o policial possa 
praticar sua ocupação, ao contrário de advogados, promotores e 
juízes, cujo status profi ssional é derivado de treinamento jurídico 
especializado. Desse modo, se a lei funciona como a fonte última 
de autoridade para o policial e como aquilo que valida sua atua-
ção, não lhe é exigida, por outro lado, nenhuma expertise legal ou 
regra específi ca sobre como, em sua atuação, ela será cumprida 
em casos específi cos, apenas que isso seja feito dentro do escopo 
das limitações da própria lei. Nesse caso, a atividade da polícia 
estaria mais próxima dos critérios utilizados para se defi nir uma 
burocracia do que dos critérios para se defi nir uma profi ssão.
Poncioni (2003, p. 51) afi rma que a burocratização da 
polícia segue os principais elementos da tipologia weberia-
na: as burocracias policiais são hierarquicamente orientadas, 
com cadeia de comando defi nida; os policiais são funcioná-
rios treinados formalmente, executando tarefas especializa-
das; o trabalho segue um conjunto de regras e procedimen-
tos que busca algum tipo de efi ciência, através, por exemplo, 
do uso de estratégias como o segredo e a força.
Na mesma direção, Reiss Jr. (2003, pp. 84-87) diz que, tal 
como no conceito weberiano, a burocracia na polícia visa ao es-
tabelecimento de relações entre uma autoridade instituída legiti-
mamente e seus ofi ciais subordinados. Para cada posição na orga-
nização, há direitos e deveres defi nidos e um salário fi xo. O cargo 
não pertence ao empregado, de forma que nenhum servidor de-
tém o poder de administração para si. Indicações e promoções 
são usualmente baseadas em prerrequisitos técnicos, experiência 
e treinamento, isto é, critérios meritocráticos. As relações entre 
os diferentes cargos são ordenadas sistematicamente, de acordo 
com uma hierarquia formal. O autor também aponta que, entre 
as consequências do processo de burocratização das polícias no 
século XX, evidenciaram-se: a neutralidade política e a confi abi-
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lidade legal da polícia, frutos do desenvolvimento de um sistema 
hierárquico de comando e controle; a organização do trabalho, 
com mudanças na divisão das tarefas que separaram a atividade 
de linha da administrativa e incrementaram progressivamente as 
atividades de assessoria ao comando (staff offi cers); e o aumen-
to da complexidade da estrutura organizacional, com aumento 
progressivo na especialização das tarefas e em sua territorializa-
ção. Paulatinamente, essa complexidade demanda aumento no 
controle e na coordenação da organização e, consequentemente, 
no poder dos assessores sobre os policiais de linha.
Mais do que isso, para Bordua e Reiss Jr., no desenvolvi-
mento da polícia moderna, a burocratização teria sido um ins-
trumento importante para promover a aderência dos policiais 
à organização e à comunidade ocupacionais, suas normas de 
subordinação e serviço, em um grau que tornaria essas nor-
mas precedentes àquelas extraocupacionais, como a família e 
a comunidade. Os autores ressaltam a importância desse de-
senvolvimento porque, frequentemente, a polícia é chamada a 
defender leis impopulares e pelas quais muitos policiais sentem 
pouca simpatia. Nesse sentido, a ordem burocrática se realiza 
por meio da cadeia de comando hierárquico da organização, e o 
princípio básico que torna isso possível é a obediência, “o prin-
cípio fundamental que liga o membro à organização” (BOR-
DUA e REISS JR., 1966, p. 68), um sinal de seu pertencimento, 
recompensado através da ideia de honra. Os autores chamam 
atenção para o fato de que a cadeia de comando como base de 
legitimidade interna pode se dar em qualquer dos três modelos 
de dominação legítima weberianos – racional-legal, tradicional 
ou carismático –, mas que o comando, como princípio, enfoca 
o comandante, e a exata natureza da ordem concreta, represen-
tada pelo princípio do comando em uma situação específi ca, 
dependerá do papel do comandante nessa ordem (BORDUA 
e REISS JR., 1966, p. 71). Tal questão, naturalmente, poderá 
levar ao aparecimento de uma mística em torno de um in-
divíduo específi co, tão comum em algumas organizações 
policiais brasileiras, especialmente as polícias militares. As 
inovações tecnológicas que permitiram a centralização do co-
mando organizacional e o aumento da supervisão do policial 
de linha, portanto, tiveram implicação direta na legitimação 
dessa dinâmica organizacional, baseada na cadeia de coman-
do e realizada através do ideal burocrático.
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Entretanto, como afi rma Poncioni (2003, pp. 63-64), o 
trabalho policial cotidiano não corresponde à estrutura buro-
crática ideal, já que, embora a polícia seja formalmente organi-
zada como uma burocracia, a maior parte de seu trabalho não 
segue ordens explicitamente defi nidas, mas apenas diretivas de 
serviço. Ou, da mesma forma, o trabalho não pode ser dele-
gado, como resposta a uma demanda específi ca da cadeia de 
comando, dado o caráter eminentemente reativo da atividade 
policial (a maioria dos fatos conhecidos pela polícia vem de 
chamadas de serviço). Igualmente, uma das mais importantes 
referências formais a orientar o trabalho, a lei, não é capaz de, 
per se, oferecer respostas satisfatórias a muitas das demandas de 
serviço, especialmente quando elas são voltadas àquilo a que se 
convencionou chamar na literatura inglesa de manutenção da 
ordem, ou seja, demandas voltadas a ocorrências sem um crime 
específi co a ser sancionado, mas em que o trabalho do policial 
é fundamental para a manutenção da paz, como, por exemplo, 
no gerenciamento do desentendimento entre duas pessoas2.
Esse é o problema da discricionariedade do policial no 
exercício de suas funções, tal como antecipado no início 
deste texto. Nas palavras de Wilson,
formalmente, a polícia não tem nenhuma discricionariedade: de 
acordo com a lei eles supostamente devem deter todas as pessoas 
que cometeram um crime. De fato, os próprios policiais reconhecem 
que a discrição (do policial no exercício do seu trabalho) é inevitável, 
em parte porque é inviável observar todas as possíveis infrações; em 
parte porque muitas leis requerem interpretação para serem ope-
racionalizadas (...); em parte porque a polícia acredita que a opinião 
pública não toleraria uma política de sanção absoluta de todas as in-
frações possíveis; e (...) frequentemente porque as pessoas discordam 
sobre se determinadas atividades (como infrações leves de trânsito, 
por exemplo) são condutas que constituem, de fato, algo errado e 
algo que mereça, portanto, ser sancionado. (WILSON, 1973, pp. 6-7)
A característica de discricionariedade do trabalho 
policial, vis-à-vis a questão da burocracia, portanto, 
colocaria um problema para as demandas de profis-
sionalização da polícia, especialmente porque, como 
aponta Wilson (1973, p. 7), na polícia a discriciona-
riedade aumenta à medida que se desce na hierarquia. 
2  Para a ideia de manuten-
ção da ordem, ver, espe-
cialmente, Wilson (1973), 
Wilson e Kelling (2000), 
Skolnick (1966) e Bittner 
(1967).
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Para Weinberger (1991), a discrição presente na ação 
do policial de linha o distancia do burocrata puro, en-
quanto a ausência de um corpo especializado de co-
nhecimento parece excluí-lo do conjunto dos profis-
sionais. Nesse sentido, coloca a autora, “como pesar a 
balança em direção ao profissionalismo quando muitas 
das características da sua função são eminentemente 
burocráticas por natureza?” (WEINBERGER, 1991, p. 
75). Na visão de Walker (1977, pp. 55-56), a discricio-
nariedade seria um dos dilemas desse modelo de pro-
fissionalização, dado que o ideal profissional supõe 
que o indivíduo exercite considerável discrição, com 
base em seu treinamento e na sua aderência ao ideal de 
serviço. E o desenvolvimento do modelo profissional-
burocrático de policiamento, por outro lado, procurou 
limitar a discrição do policial de linha, colocando-o 
sob controle burocrático para se conseguir algum grau 
de uniformidade na prática policial.
Reiss Jr. (2003, pp. 90-95) evidencia a gravidade 
desse problema: as organizações policiais devem ser res-
ponsabilizadas perante autoridades públicas. Para di-
minuir sua vulnerabilidade, as polícias desenvolveram 
mecanismos legitimados publicamente, que vão desde 
sistemas próprios de investigação e disciplina, muitas 
vezes com unidades de policiamento próprias, até a 
transferência da responsabilização da organização para 
o indivíduo. Walker vai ainda mais longe, ao afirmar 
que a diferença entre burocratização e profissionaliza-
ção não é uma questão de semântica (WALKER, 1977, p. 
136). Se a burocratização supõe o desenvolvimento de 
procedimentos internos formais e elaborados cujo obje-
tivo é submeter o policial de linha a um controle e a uma 
supervisão mais diretos, isso não é o mesmo que profis-
sionalização. Por essa ideia se entende a capacidade de 
cada praticante de desenvolver um julgamento próprio 
sobre sua atuação no seu campo profissional, como é 
comum a médicos, engenheiros e advogados.
Assim, a partir dos anos 1950, até meados dos anos 
1970, uma série de estudos empíricos passou a evidenciar 
os problemas da discricionariedade policial, potencializados 
pelo modelo profi ssional-burocrático de policiamento.
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3. A ‘descoberta’ da discricionariedade e a 
crise do modelo profi ssional-burocrático
Goldstein (1990) aponta que os arquitetos do modelo profi s-
sional viam os desenvolvimentos que estavam provocando como 
instrumentos para fazer a polícia estar cada vez mais atenta para 
a necessidade de agir dentro da lei, com as proteções apropria-
das aos direitos de todos os cidadãos, incluindo aqueles acusados 
de crimes. Muitas das ações do programa de reformas visavam 
instilar nos policiais um forte compromisso com a supremacia 
da lei e com a importância do tratamento equânime. Entretanto, 
estudos dos anos 1960 e 1970 evidenciaram “uma enorme dis-
tância entre a prática e a imagem da polícia. Eles identifi caram 
problemas no policiamento que não eram simplesmente pro-
duto de um gerenciamento incompetente, mas, em lugar disso, 
refl exos da alta complexidade inerente ao trabalho policial” na 
sociedade moderna (GOLDSTEIN, 1990, pp. 7-9).
Para Kelling e Moore, no início da década de 1960 as taxas 
de criminalidade e a sensação de insegurança começaram a su-
bir nas grandes cidades do mundo (KELLING e MOORE, 1988, 
pp. 8-9). Os movimentos antiguerra e a luta pelos direitos civis 
das minorias (especialmente nos Estados Unidos e na Europa) 
passaram a evidenciar o tratamento inadequado que muitos re-
cebiam da polícia. O caráter conservador das organizações po-
liciais, sempre vinculadas ao status quo, passou a fi car mais evi-
dente. Especialmente importantes foram as descobertas de que a 
discricionariedade era uma característica do trabalho policial e 
que as atividades de implementação da lei correspondiam a ape-
nas uma pequena parte das tarefas do policial de linha. 
Como atestou Goldstein (1990, pp. 8-9): 1) arranjos infor-
mais destinados a gerenciar incidentes e problemas de compor-
tamento nas ruas eram mais comuns, por parte dos policiais, do 
que a aderência a procedimentos formalmente estabelecidos; 2) 
as pressões do volume de ocorrências, da opinião pública, das 
outras agências do Sistema de Justiça Criminal, além dos inte-
resses e predileções pessoais dos funcionários do sistema, eram 
percebidos como mais importantes e infl uentes sobre o modo de 
trabalho da polícia e do resto do Sistema de Justiça Criminal do 
que a lei, tal como representada na Constituição Federal, por leis 
estaduais ou posturas municipais; 3) a detenção pela polícia, co-
mumente associada ao primeiro passo da persecução criminal, 
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era utilizada para alcançar todo um outro conjunto de objetivos, 
além daqueles associados à persecução criminal propriamente 
dita, tais como a investigação, a punição arbitrária, a promoção 
de embaraço ou mesmo a proteção de suspeitos ou conhecidos 
da polícia; 4) uma grande variedade de métodos informais, ex-
teriores à lógica formal de funcionamento do Sistema de Justi-
ça Criminal, era adotada pela polícia para o cumprimento de 
suas responsabilidades e para a realização das expectativas que 
o público mantém sobre o trabalho policial (especialmente em 
atividades relacionadas à captação e ao controle de informantes 
e ao policiamento de áreas sensíveis, tais como das drogas e da 
prostituição). Concluindo, policiais exerciam rotineiramente um 
grau imenso de discricionariedade enquanto decidiam como li-
dar com a tremenda variabilidade de situações e circunstâncias 
que enfrentavam no cotidiano.
Pesquisas empíricas começaram a evidenciar e aprofundar 
essas constatações. A de Westley (1953), por exemplo, em um de-
partamento de polícia de uma cidade americana de médio porte, 
chega à conclusão de que o uso, por parte de policiais, de violên-
cia física contra criminosos ou mesmo pessoas suspeitas de um 
crime, era visto por pelo menos 69% dos policiais de linha como 
aceitável, justo e esperado, já que constituía uma forma efetiva de 
resolver os problemas (WESTLEY, 1953, pp. 34-41). Para o pes-
quisador, o quadro é resultado do desejo de defender e melhorar 
o status da profi ssão e do departamento de polícia, na ausência 
de meios legais disponíveis para resolver o problema de apreen-
são de criminosos importantes, identifi car desviantes perigosos 
ou fazer alguém confessar um crime. Nesse sentido, a violência 
era percebida pelos policiais como algo funcional para se atingir 
um objetivo institucional e ocupacional, considerado indepen-
dente e com prevalência sobre o mandato legal da polícia.
Skolnick (1966), em seu clássico estudo da polícia da cida-
de de Oakland, procurou observar a infl uência de fatores orga-
nizacionais na discricionariedade do policial e no resultado de 
encontros entre policiais e cidadãos. Constatou, assim, que o 
desempenho do papel social da polícia continha duas variáveis 
principais, o perigo e a autoridade, que deveriam ser interpre-
tadas à luz da “constante” pressão para parecer efi ciente (SKOL-
NICK, 1966, pp. 44-70). O elemento do perigo parece fazer o 
policial especialmente atento aos sinais que indicam o poten-
cial para a violência e para a quebra das leis. Como resultado, 
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o policial é geralmente uma pessoa que aprende a desenvolver 
a característica de “suspeição” frente aos outros. Esse elemento 
tende a isolá-lo socialmente tanto do segmento da sociedade 
que ele considera simbolicamente perigoso como, e também 
do cidadão convencional com quem ele se identifi caria.  
O elemento da autoridade reforça o elemento do pe-
rigo no desenvolvimento desse isolamento social. Tipica-
mente, o policial é requerido a fazer valer leis que repre-
sentam uma moral puritana, tais como as que sancionam 
o uso de álcool ou a prostituição, e leis que regulam o curso 
da atividade pública das pessoas, tais como infrações de 
trânsito. Nessas situações, ele interfere no comportamento 
das pessoas, cuja resposta típica é questionar o reconhe-
cimento da autoridade do policial em fazê-lo, reforçando 
sua obrigação como policial de responder ao perigo poten-
cial que tal questionamento representa. Logo, quanto mais 
exposto ao perigo (real ou simbólico), maior a difi culdade 
no desenvolvimento de um comportamento mais parci-
monioso no exercício de sua autoridade. Evidentemente, 
esse comportamento variará de acordo com as relações en-
tre a organização policial e a comunidade, a característica 
substantiva da lei criminal e as condições sociais da comu-
nidade, além das pressões para a produção e a efi ciência. 
Essas considerações indicavam que o exercício da dis-
cricionariedade pelo policial levava em consideração fatores 
específi cos, como resultado em parte dos requerimentos co-
locados a ele pelo departamento de polícia e, em parte, de 
suas concepções morais, que, por sua vez, eram infl uencia-
das por seu padrão ocupacional. A conclusão (SKOLNICK, 
1966, pp. 230-245) do estudo apontou para a interferência 
de cinco fatores do meio ocupacional na ideia de que o prin-
cipal objetivo da conduta policial é a concepção da ordem 
sob a prescrição da lei. São eles: 1) a relação entre a lei, o 
meio ocupacional e a “personalidade de trabalho” do po-
licial; 2) a necessidade que o policial sente de manter sua 
posição de autoridade em uma dada situação; 3) a socializa-
ção do policial, especialmente naquilo que ela infl uencia em 
seus preconceitos e estereótipos; 4) a pressão por produção, 
isto é, por ser mais efi ciente do que legal, quando as duas 
normas estiverem em confl ito; e, fi nalmente, 5) a caracterís-
tica de baixa visibilidade da conduta policial.
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Com outro tipo de problema em mãos, Bittner (1967) par-
tiu da ideia de que existem dois domínios relativamente inde-
pendentes de atividade policial: um relacionado à persecução 
criminal e outro relacionado a todas as outras atividades da prá-
tica policial. Ao segundo tipo denominou “manutenção da paz” 
(peace offi cers). Estudando policiais que trabalhavam em áreas 
degradadas, o autor observou que os problemas encontrados 
pela polícia estavam relacionados à ausência de um sentido, por 
parte dos moradores, de pertencimento às práticas usuais da so-
ciedade, isto é, à falta de um pano de fundo de comprometimen-
to com a rotina da sociedade tradicional tal como estruturada 
por posições de status regulamentadas socialmente, como acon-
tece com mendigos e pedintes. Por isso, o policial via seu trabalho 
como  mantenedor da paz entre os habitantes dessas áreas degra-
dadas, ou seja, devia “proteger os cidadãos uns dos outros, para 
evitar a predação eventual” (1967, pp. 700-706). Assim, a ação 
policial como restrita aos ditames da lei era simplesmente a apa-
rência de uma intervenção que era, de fato, baseada em todo um 
outro conjunto de considerações, mesmo que a lei fosse invocada 
para legitimá-la. Na verdade, a lei era uma referência, um recurso 
simbólico a ser utilizado para a solução de problemas práticos na 
manutenção da paz. Ressaltava Bittner:
A observação levou à conclusão de que, no exercício da manuten-
ção da paz, o policial encontra oportunidades com as quais lida 
através da ação coercitiva. Fazendo isso, invoca as normas legais. O 
problema que ele enfrenta como policial, entretanto, não é saber 
que bêbados, pedintes ou desordeiros deve prender e quais deve 
relevar como exceções à regra. Em vez disso, o problema é saber 
de que forma, quando alguém necessita ser preso, a ele deve ser 
imputada a bebedeira ou a desordem. (...) Qualquer conjunto de 
normas pode ser usado dessa maneira, desde que sancione formas 
relativamente comuns de comportamento. (BITTNER, 1967, p. 710)
Nesse sentido, o policial habilidoso seria aquele que con-
seguisse usar a lei de forma “artesanal” para prevenir que os ha-
bitantes das áreas degradadas afundassem ainda mais em sua 
miséria. Organizacionalmente, Bittner observou uma com-
pleta ausência de controle disciplinar sobre as atividades dos 
patrulheiros de áreas degradadas, fruto da concepção de que o 
policiamento de manutenção da paz demanda uma liberdade 
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discricionária. O policial “toma decisões com base em variáveis 
relacionadas a complexas situações sobre as quais ele tem um 
imenso e detalhado conhecimento” (BITTNER, 1967, p. 715).
James Q. Wilson (1973) empreende, no fi nal dos anos 
1960, um estudo comparativo entre o policiamento de oito 
cidades de tamanho médio em três estados americanos. Suas 
preocupações principais eram com as diferenças nos estilos or-
ganizacionais de policiamento, a discricionariedade do policial 
de linha e a relação entre essas duas variáveis e a estrutura so-
cial e política das comunidades pesquisadas (Wilson apud REI-
NER, 1992, pp. 133-134). Wilson evidenciou (1973, p. 278) que 
os problemas derivados do exercício dessa discricionariedade 
eram menores em comunidades onde havia um maior consen-
so valorativo sobre o nível apropriado de ordem e o tipo de 
pessoa ou comportamento que pode, empiricamente, indicar 
um potencial comportamento criminal. Comunidades onde 
não havia esse consenso ou onde havia uma grande divisão de 
classe ou questões raciais apresentaram um número maior de 
problemas ligados à discricionariedade policial.
Assim, segundo Wilson (1973, p. 145), departamentos de 
polícia em que os principais problemas são de manutenção da 
ordem e não de implementação da lei, por exemplo, apresentam 
um estilo “vigilante” (watchman) de policiamento. Nesse caso, a 
polícia não apenas enfatizava a ordem em detrimento do fazer 
valer a lei, mas também leva em consideração as características 
de grupos sociais específi cos no julgamento da seriedade de uma 
infração (em geral quando não é cometido um crime mais gra-
ve), deixando que acordos informais prevaleçam sobre a aplica-
ção estrita da lei. A consequência disso é a prevalência de um tipo 
de “justiça distributiva”, reforçada por defi nições organizacionais 
sobre o que deve ou não ser feito: por exemplo, em que situações 
um grupo social específi co deve ou não ser sancionado. 
Da mesma forma, Wilson observou dois outros estilos – 
o legalístico e o de serviço. No primeiro, a polícia age como 
se houvesse apenas uma defi nição de conduta possível – a da 
lei –, gerenciando questões de manutenção da ordem como se 
fossem de implementação da lei. Esse estilo esteve sempre asso-
ciado a uma alta prevalência de políticas organizacionais espe-
cífi cas, como mudanças no departamento de polícia após um 
escândalo de corrupção. No segundo caso, típico de comunida-
des “homogêneas” de classe média, a polícia via seu papel como 
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o de “proteger a defi nição comum de ordem pública”, o que 
pode ser explicado pelo aparente alto grau de homogeneidade 
entre os cidadãos e pelo consenso sobre as circunstâncias em 
que a polícia deve ou não intervir – e de que maneira − e, por-
tanto, que circunstâncias devem ser objeto de sanção pública.
A conclusão do estudo de Wilson (1973, pp. 283-299) 
ressaltava que o policial de linha não podia ser visto nem 
como um burocrata, nem como um profi ssional: ele era um 
artesão (craft) e, como em qualquer atividade artesanal, não 
possuía um corpo de conhecimento formal em que basear sua 
atividade. O aprendizado acontece no exercício da própria 
atividade. O principal grupo de referência eram seus colegas, 
com quem ele compartilhava suas habilidades especiais e um 
conhecimento que só pode ser apreendido pela experiência, 
tornando-os especiais, um grupo à parte da sociedade.
Como nos demais estudos citados, e em muitos outros pro-
duzidos nesse período3, o de Wilson chamou a atenção para ques-
tões altamamente relevantes na consideração do modelo profi s-
sional-burocrático de policiamento. Sherman (1974) esquematiza 
as principais descobertas, algumas das quais citamos a seguir: 1) a 
ocupação policial é isolada da comunidade, com grande solidarie-
dade interna e segredo; 2) o policial de linha, em virtude de sua ex-
traordinária discricionariedade, é o mais poderoso ator do Sistema 
de Justiça Criminal; 3) o efeito da ação policial para muitos delin-
quentes, especialmente jovens, amplifi ca a seriedade e a frequência 
de sua delinquência; 4) a variabilidade do comportamento policial 
depende de fatores situacionais, organizacionais e comunitários 
específi cos; 5) recrutas da polícia não são mais autoritários nem 
mais desviantes com respeito a qualquer outro grupo social de ori-
gem socioeconômica equivalente, mas podem assim se tornar em 
virtude de socialização ocupacional; 6) a vasta maioria das horas de 
trabalho dos policiais é gasta em atividades que têm pouca relação 
com a implementação da lei, mas alta relação com a implemen-
tação da ordem ou algum tipo de serviço social; 7) a organização 
policial é primariamente reativa, trabalhando a partir dos chama-
dos de serviço que recebe dos cidadãos; 8) a subcultura policial 
frequentemente contém valores gerais e práticas que se desviam 
fortemente das regras legais e organizacionais; e, por fi m, 9) os po-
liciais trabalham em contextos organizacionais não democráticos, 
com valores antiéticos para o regime democrático que eles, como 
policiais, deveriam proteger (SHERMAN, 1974, pp. 259-260).
3  Sherman (1974), Goldstein 
(1990) e Reiner (1992) apre-
sentam excelentes análises 
da bibliografi a da época.
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Goldstein (1990) faz ainda outras observações: 1) a polí-
cia faz muito mais do que simplesmente lidar com crimes. Ela 
lida cotidianamente com muitas formas de comportamento 
não defi nidas como criminais; 2) a vasta gama de atividades 
que o público espera que a polícia desempenhe, incluindo li-
dar com o medo e reforçar a ordem pública, refere-se a funções 
hoje consideradas apropriadas à polícia. Da perspectiva da 
comunidade, elas podem ser tão ou mais importantes do que 
as tarefas que a polícia desempenha com o comportamento 
rotulado de criminal; 3) no passado, havia uma excessiva de-
pendência do trabalho policial em relação à implementação 
da lei criminal. Detenção e indiciamento simplesmente não 
são medidas efetivas para se trabalhar muitos dos problemas 
que constituem o campo de atuação da polícia; 4) a polícia 
usa cotidianamente uma série de estratégias para fazer seu 
trabalho. A implementação da lei é apenas uma entre muitas 
outras; 5) a polícia não pode ser autônoma. Sua função sensí-
vel requer que ela preste contas através do processo político e 
da vigilância da comunidade (GOLDSTEIN, 1990, p.11).
Assim, a despeito dos avanços que o modelo profi ssional-bu-
rocrático tenha representado, Goldstein vê como suas principais 
limitações aquelas em última análise derivadas de uma insufi cien-
te atenção aos problemas substantivos que criam a necessidade dos 
serviços da polícia. “Passou a fi car cada vez mais claro que as ‘novas’ 
reformas na polícia deveriam ser baseadas no total reconhecimen-
to da complexidade inerente à tarefa policial.” (1990, p.13).
 
4. Para além do modelo profi ssional-burocrático 
de policiamento: polícia comunitária e 
solução de problemas
Os últimos 40 anos testemunharam o desenvolvimento 
de novas soluções organizacionais para a confrontação das 
limitações do modelo profi ssional-burocrático de policia-
mento, especialmente aquelas voltadas à descentralização 
do comando nas organizações policiais e à reconsideração 
da comunidade como um interlocutor qualifi cado na bus-
ca da construção de uma nova relação com a polícia. Além 
de toda a pesquisa empírica sobre a questão da discricio-
nariedade do policial de linha e do contexto sociopolítico 
DILEMAS86 A polícia em transição Eduardo Cerqueira Batitucci
da ação policial, todo um conjunto de investigações passou 
a questionar o núcleo tecnológico do modelo profi ssional-
burocrático, a patrulha motorizada preventiva e os sistemas 
de rápido atendimento e despacho.
Em 1972, em uma iniciativa da Police Foundation, o 
departamento de polícia da cidade de Kansas concordou em 
executar um estudo experimental compreensivo para anali-
sar a efetividade desse tipo de patrulhamento rotineiro. Com 
variações artifi cialmente provocadas nos níveis de patrulha-
mento, a experiência (levada a termo pelo período de um 
ano) chegou à conclusão de que a forma e a intensidade de 
patrulhamento aparentemente não afetaram de forma sig-
nifi cativa, como se acreditava, os índices de crimes (medido 
tanto a partir do registro de ocorrências pela polícia, como 
por pesquisas de vitimização), a prontidão para o serviço 
(tempo de resposta das viaturas aos chamados de serviço) 
e a sensação de segurança da população (KELLING e MO-
ORE, 1988, p.33; KELLING et al., 2003). Outro conjunto de 
pesquisas, dessa vez sobre o patrulhamento a pé, chegou a 
resultados então considerados surpreendentes.
Os resultados de experimentos sobre o patrulhamento a pé, 
quando associados às pesquisas sobre medo e desordem, 
criaram novas oportunidades para a polícia entender me-
lhor a crescente preocupação dos cidadãos com os fenôme-
nos da desordem urbana (gangues de jovens, prostituição 
etc.) e trabalhar com as comunidades para resolver esses 
problemas. A polícia descobriu que, quando perguntavam 
aos cidadãos sobre suas prioridades, os cidadãos aprecia-
vam essa atitude e ofereciam informações úteis à atividade 
policial. (KELLING e MOORE, 1988, p.10)
Associados às descobertas do recente desenvolvimento 
da metodologia de solução de problemas aplicada à ativi-
dade policial (GOLDSTEIN, 1990), os resultados dessas 
pesquisas e as tendências por elas apresentadas passaram 
a questionar e a contradizer a própria estrutura do pensa-
mento policial, amadurecida com a consolidação do modelo 
profi ssional-burocrático, oferecendo uma nova abordagem 
organizacional para o policiamento hoje reconhecida gene-
ricamente pelo termo polícia comunitária.
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O policiamento comunitário propunha, na perspectiva de 
Kelling e Moore, seis estratégias principais (1988, pp.11-16): 1) 
uma nova ênfase na comunidade, que, junto com a lei, passará a 
representar a base para a construção da legitimidade política da 
polícia, com estratégias para promover o envolvimento e o su-
porte à ação policial; 2) a redefi nição e a ampliação da função da 
polícia, que voltará a abraçar as ideias de manutenção da ordem, 
negociação de confl itos e provisão de serviços como atividades 
principais; 3) a desconcentração organizacional e a descentrali-
zação do poder de decisão para as unidades de linha da organi-
zação policial; 4) o incentivo na construção de sólidas relações 
com a comunidade, seja entre os policiais do nível estratégico, 
seja entre os policiais de linha; 5) o gerenciamento privilegiando 
as demandas dos cidadãos, seja no planejamento, seja na ação; 6) 
a reconceitualização das medidas de avaliação operacional, que 
também devem passar a considerar variáveis como redução do 
medo e satisfação dos cidadãos com os serviços policiais, bem 
como as medidas tradicionais de controle do crime. 
Uma das ideias principais desse movimento era a de que “a 
essência do papel da polícia na manutenção da ordem em uma 
dada comunidade deve ser o reforço dos mecanismos informais 
de controle construídos pela própria comunidade. Para a polícia, 
seria virtualmente impossível prover um substituto para esses 
mecanismos de controle informais” (WILSON, 1985, p.83).
Como observa Greene (2000), se a profi ssionalização das or-
ganizações policiais veio separá-las das infl uências políticas e dotá-
las de uma racionalidade burocrática, tendo por resultado a preo-
cupação com o controle do crime e a imposição da lei a partir do 
efeito dissuasório do uso “legítimo” da força, suas consequências 
apontaram para a alta discricionariedade do policial de linha, para 
o isolamento social da organização policial e, especialmente, para 
a construção de um “manto profi ssional que identifi ca o policial e 
seu conhecimento como autoritariamente independentes da so-
ciedade que ele serve” (GREENE, 2000, p. 310). Isso redundaria em 
um tipo de “refl exividade” da organização policial, “um processo 
no qual a organização defi ne seus próprios objetivos, constata seu 
cumprimento através de medidas autorreferidas e declara seu su-
cesso a partir de imperativos determinados pela própria organiza-
ção” (GREENE, 2000, p.312), ou seja, em organizações fechadas 
que determinam sua efi cácia através de indicadores que medem, 
apenas, sua própria atuação, legitimando-a.
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Assim, a ideia de polícia comunitária viria em resposta a esses 
problemas, redefi nindo o papel da própria polícia em direção a 
uma perspectiva mais centrada na prevenção criminal e com foco 
em ações que atendam a dimensões subjetivas da interpretação 
da ordem pública (como a ideia do medo do crime), responsá-
veis ou diretamente relacionadas à qualidade de vida das pessoas. 
Assim, procurar-se-ia empregar um grande esforço na constru-
ção de parcerias com a comunidade, que tem grande capacidade 
de colaboração com a polícia em questões de crime e desordem 
por ela vivenciadas. Nesse sentido, expandem-se dramaticamen-
te a natureza das atividades desempenhadas pelos policiais na 
comunidade e as habilidades demandadas deles, retirando-se o 
foco da perspectiva tradicional de imposição da lei.
As consequências dessa perspectiva apontariam para a pre-
ocupação tanto com os meios como com os fi ns do policiamento. 
No primeiro caso, exigir-se-iam outros instrumentos para a con-
secução da atividade da polícia além da referência à lei criminal; 
e, no segundo, o policial seria visto como uma pessoa capaz de 
dimensionar os problemas e mobilizar a comunidade e outras 
organizações em sua resolução. Uma proposta, portanto, que de-
mandaria uma formação mais generalista e humanista do policial, 
a descentralização organizacional na administração policial e, es-
pecialmente, a valorização do conhecimento e da experiência do 
próprio policial, independentemente de sua posição hierárquica. 
São, portanto, grandes desafi os, especialmente para um modelo 
extremamente hierarquizado de organização policial, tal como se 
depreende da evolução do modelo profi ssional-burocrático.
5. Conclusão: a incorporação do modelo profi ssional-
burocrático em alguns aspectos do universo 
policial brasileiro
A análise apresentada evidenciou as características e os dile-
mas do grande movimento de profi ssionalização das organizações 
policiais, vivenciado durante o século XX nos países centrais. 
Muitas dessas características conformaram um modelo ins-
titucional que tem infl uenciado sobremaneira as polícias brasilei-
ras, especialmente as militares, do ponto de vista seja dos valores 
e desenhos organizacionais e culturais, seja do uso da tecnologia, 
ou mesmo no que se refere às políticas operacionais. 
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Instrumentos operacionais como centrais de atendimen-
to e despacho de viaturas, pontos-base e cartões-programa, ou 
modelos e políticas operacionais, como polícia de resultados e 
polícia comunitária, transformaram-se no senso comum do fa-
zer policial nas grandes cidades brasileiras. Nossas organizações 
policiais amadureceram institucionalmente, em especial nos 
últimos 30 anos, transformando -se em grandes organizações 
burocratizadas, centralizadas e altamente hierarquizadas, muitas 
vezes com milhares de membros organizados segundo linhas de 
comando semimilitarizadas. Entretanto, elas estão ainda muito 
distantes de alcançar o status profi ssional de suas congêneres 
americanas, canadenses, inglesas ou francesas. A título de exem-
plo, a despeito de encontrarmos, na maioria das grandes polícias 
brasileiras, realizações equivalentes àquelas esquematizadas por 
Walker (1977), resumidas no Quadro 1, apenas em 2010 o Mi-
nistério da Educação incluiu a segurança pública como uma área 
de conhecimento específi ca no Catálogo Nacional dos Cursos 
Superiores, mesmo assim para iniciativas restritas a profi ssionais 
do campo e apenas no nível tecnológico.
Muitas das incorporações desse modelo, para o caso 
brasileiro, precisam ser mais bem analisadas. Bordua e 
Reiss, por exemplo, mostram que a centralização do co-
mando e do controle organizacionais foi uma das for-
mas pelas quais a polícia se tornou capaz de gerenciar, 
no período clássico, “a tendência para a corrupção ine-
rente aos departamentos de polícia organizados segun-
do a hierarquia tradicional” (1966, p.72), mas que isso 
trazia problemas para o desenvolvimento de controles 
profissionalizados nos sistemas policiais.
Um modelo de controle profi ssional respeita um sistema de 
decisão mais ou menos descentralizado, em que a burocracia 
central, no limite, apenas desenvolve a política mais geral e os 
princípios que guiam o profi ssional. (...) [No caso da polícia,] as 
proibições formais, relacionadas ao funcionamento do Sistema 
de Justiça Criminal, além das novas tecnologias (comunicações 
e mobilidade), desenvolvidas através da bandeira da profi ssiona-
lização, serviram para diminuir, ao invés de aumentar, a capacida-
de de decisão discricionária dos subordinados. As organizações 
policiais se tornaram “profi ssionalizadas”, não seus membros. 
(BORDUA e REISS 1966, p. 72)
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Características próprias da cultura ocupacional das polícias 
brasileiras, de forma genérica mas especialmente no caso das po-
lícias militares, tendem, entretanto, a tornar ainda mais comple-
xa a questão da relação entre o comando, a discricionariedade e a 
profi ssionalização. Se, no caso das polícias americanas, por exem-
plo, “o status profi ssional básico tende a se sobrepor não apenas 
às diferenças entre organizações policiais, mas também às dife-
renças entre as posições de uma mesma hierarquia” (BORDUA 
e REISS, 1966, p. 72), já que há uma única entrada na carreira 
(como praça) e o policial em posição de comando já vivenciou a 
posição do seu subordinado, no caso brasileiro, devido à ausên-
cia ou à precariedade da consolidação de um status profi ssional, 
não existe entrada única para as carreiras policiais. Além disso, 
frequentemente se colocam barreiras institucionais à mobilidade 
entre postos, que é determinada por critérios corporativos ou de 
certifi cação educacional, reforçando as distinções entre ofi ciais e 
praças, ou entre comandantes e subordinados.
Logo, as barreiras de classe colocadas à promoção a posições 
de comando, além de ampliarem as distinções entre comandan-
tes e comandados, tendem a reforçar as diferenças entre gesto-
res e policiais de linha, opondo e entrincheirando as respectivas 
culturas ocupacionais (PAIXÃO, 1982; RIBEIRO, CRUZ e BATI-
TUCCI, 2005). Essa característica se maximiza com o passar do 
tempo na carreira, já que a maioria dos policiais em função de 
mando tende a assumir cada vez mais postos em atividades de 
administração ou de assessoria, especialmente no caso de ofi ciais 
nas polícias militares e de delegados nas polícias civis.
Assim, fi ca patente, no caso brasileiro, que a assunção de ca-
racterísticas do modelo profi ssional-burocrático, especialmente 
aquelas de cunho organizacional, tem evidenciado um distan-
ciamento entre a atividade de gestão e a atividade do policial de 
linha, minimizando a importância simbólica e estratégica deste.
Essa constatação sugere a hipótese de que a maior pro-
fi ssionalização da atividade de assessoria ou gestão nas orga-
nizações policiais poderia estar levando, no caso brasileiro, ao 
aumento do isomorfi smo institucional (DIMAGGIO e PO-
WELL, 2005, p. 81) em relação a um movimento mais amplo, 
surgido da crítica ao modelo profi ssional-burocrático em fa-
vor da assunção de estratégias e fi losofi as operacionais como a 
polícia comunitária e a metodologia de solução de problemas 
(GOLDSTEIN, 1990; KELLING e MOORE, 1988; KELLING 
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e COLES, 1997; WILSON, 1985; WILSON e KELLING, 2000). 
Na ausência de determinados condicionantes específi cos, tais 
como a capacidade de escalonar prioridades e a sufi ciência 
de recursos organizacionais necessários, essas alternativas es-
tariam vinculadas à construção da legitimidade institucional 
da organização, a despeito da efi cácia operacional das políti-
cas adotadas. Assim, do ponto de vista organizacional, a pro-
fi ssionalização da gestão tenderia a diminuir ou a postergar 
a necessidade da profi ssionalização do policial de linha pela 
assunção cerimonial dessas inovações programáticas no coti-
diano da atividade operacional, e, consequentemente, a diluir 
o impacto organizacional que essas mudanças implicariam.
Na visão de Sapori (2007, pp.57-58), as organizações que 
refl etem regras institucionais do ambiente (tais como as polí-
cias) tenderiam a deslocar sua estrutura formal das incertezas 
da atividade técnica (e, portanto, das demandas de efi ciência 
e efi cácia), tornando-se frouxamente articuladas. Assim, mui-
tas características estruturais seriam produto de um processo 
de conformação organizacional a mitos institucionalizados 
no ambiente social (MEYER e ROWAN, 1977, pp. 343-344).
Crank e Langworthy (1992, pp. 342-345) chamam a aten-
ção para aspectos que revelam quão afetadas são a estrutura 
e as atividades de uma organização policial pelo ambiente 
institucional. Entre esses aspectos, estão a aparência (os poli-
ciais devem se conformar às expectativas sobre o modo como 
um policial genérico deve ser reconhecido); a complexidade 
e a especialização (relacionadas às expectativas sobre o que 
a polícia deveria fazer e não sobre o que ela de fato faz, tal 
como acontece com a proliferação de unidades especializadas 
nas organizações policiais brasileiras. Sua complexidade é ce-
rimonial, isto é, a especialização não se relaciona ao aumento 
da efi ciência); e a persistência no uso de estratégias tradicio-
nais (tais como a patrulha aleatória preventiva, cuja inefi ciên-
cia já foi demonstrada empiricamente4). 
Nesse sentido, como afi rma Sapori, o deslocamento 
entre os mitos institucionais e as demandas da atividade 
prática gera o fenômeno da frouxa articulação entre a estru-
tura formal de uma organização e suas atividades práticas: 
a organização garante legitimidade na medida em que se 
conforma cerimonialmente aos mitos institucionais, espe-
cialmente através da adequação de sua estrutura. Na execu- 4 Ver Kellling (2003).
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ção de suas atividades, entretanto, “prevalece um conjunto 
de procedimentos informalmente instituídos, pautados por 
parâmetros distintos daqueles prescritos na formalidade” 
(SAPORI, 2007, p. 59). Logo,
a polícia comunitária se torna a forma “correta” de desenvolver 
o trabalho policial, porque seus valores intrínsecos – construir 
ligações positivas com a comunidade – são assumidos como 
pressupostos, da mesma forma que as estratégias operacionais 
que permitem essas ligações. Assim, pressões para a conformi-
dade institucional facilitam (e premiam) a adoção de elementos 
da polícia comunitária. (CRANK, 2003, p. 193)
O sentido substantivo de políticas como a polícia co-
munitária e o uso de metodologias de solução de problemas, 
ou mesmo a análise dos instrumentos institucionais aloca-
dos para essas iniciativas no universo policial brasileiro, ul-
trapassa o escopo deste artigo. As hipóteses associadas a sua 
incorporação e transformação na realidade policial brasilei-
ra, entretanto, ressaltam algumas das limitações colocadas às 
conquistas que esse modelo apresentou nos países centrais.
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